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INSTITUTO MINEIRO DE GESTÃO DAS ÁGUAS

ANÁLISE IGAM/NAI Nº 6/2021

PROCESSO Nº 2240.01.0000438/2021-25

Trata-se de Recurso interposto em processo de outorga de nº 33310/2014, por
indeferimento em pedido de reconsideração, após o cancelamento da portaria de outorga n. 3215/2017
pela Diretora Geral do Igam. Após análise de Admissibilidade do Recurso (25342914), passa-se a análise
técnico-processual das alegações do recorrente. 

 

1. BREVE HISTÓRICO

 

Em 21/10/2019 foi emitido o Ato 17 (8479021) no processo SEI nº 2240.01.0001956/2019-
76, em que determinou, por autotutela, o cancelamento das publicações relativas às outorgas concedidas
por meio da Portaria nº 03215/2017, de 26/09/2017 e da Portaria nº 03916/2017, de 05/12/2017,
tornando-as sem efeitos, vez que foram publicadas extemporaneamente e em desacordo com a
legislação vigente à época. Para isso, fundamentou-se no artigo 4º, inciso II, da Portaria Igam nº 49/2010. 

Ademais, determinou-se  a aplicação da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IEF/FEAM/IGAM
Nº 2.288, DE 07 DE AGOSTO DE 2015, art. 8º, Anexo IV, para que houvesse o indeferimento dos processos
nºs 33309/2014 e 33310/2014.

Então, no dia 23/10/2019 foi publicada no Diário Oficial de Minas Gerais decisão da
Diretora Geral do Igam que teria cancelado as portarias, motivada pelo arquivamento, a pedido do
empreendedor,  do PA COPAM nº 04421/2013/001/2014, o qual era vinculado às outorgas.

Inconformado com a Decisão, o recorrente apresentou Pedido de Reconsideração ao Igam
(25068684), o qual foi indeferido, motivo pelo qual o recorrente, vem aos autos novamente, interpor
Recurso ao CERH-MG (25069104). 

 

2. DAS ALEGAÇÕES DO RECORRENTE 

 

Da alegação de nulidade do ato administrativo de cancelamento da Portaria de outorga, o
recorrente afirma que não houve contraditório e ampla defesa. E, é jurisprudência consolidada do
Superior Tribunal de Justiça que é plenamente possível o exercício de autotutela pela Administração
Pública desde que observado o devido processo legal: 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXPLORAÇÃO DE LINHA DE TRANSMISSÃO DE
ENERGIA ELÉTRICA -  REVOGAÇÃO DA LICENÇA AMBIENTAL ANTERIORMENTE
CONCEDIDA  -  NECESSIDADE DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO
PRÉVIO  -  REVOGAÇÃO DE OFÍCIO - IMPOSSIBILIDADE - ENTENDIMENTO
CONSOLIDADO DO COL. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - ESSENCIALIDADE DOS
SERVIÇOS DEMONSTRADA - RECURSO DESPROVIDO.
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1.  A Administração Pública, com fundamento no princípio da autotutela, pode
rever seus atos, contudo, a revogação do licenciamento ambiental anteriormente
concedido, deve observar o princípio do devido processo legal, quando a
atividade pode repercutir no patrimônio do administrado. Entendimento
consolidado do col. Superior Tribunal de Justiça.


2. Demonstrado nos autos que o funcionamento da linha de transmissão é
necessário para assegurar o regular abastecimento de energia elétrica na região
Sudeste, o aparente conflito entre a preservação do meio ambiente local e a
preservação de serviço público essencial à população deve ser solucionado
conforme a relevância e abrangência de cada um.


3. Não há elementos nos autos que indiquem que os danos ambientais relatados
pelo ente público sejam irreversíveis, tampouco que não possam ser futuramente
compensados financeiramente pela empresa recorrida, não se justificando a
paralisação de empreendimento destinado à prestação de serviço público essencial
à população.


4. Recurso desprovido. (TJMG - Agravo de Instrumento-Cv 1.0024.14.306831-
0/002, relatora desembargadora Sandra Fonseca, 6ª Câmara Cível, julgamento em
13.9.2016, publicação da súmula em 19.9.2016)
 

Nesse sentido, da Decisão foi oportunizado ao recorrente a possibilidade de apresentar
Pedido de Reconsideração, bem como o presente Recurso, sendo certo que o devido processo legal está
sendo considerado para que haja de fato o cancelamento das Portarias de outorgas.  

Em relação ao direito, a Administração Pública em toda a sua atividade está adstrita ao
princípio da legalidade. Esse constitui a diretriz básica da conduta de seus agentes. Eis a propósito a lição
de José dos Santos Carvalho Filho, em Manual de direito administrativo, 8. de, Rio de Janeiro: Lumen
Juris, 2001, p. 12: "O princípio da legalidade é certamente a diretriz básica da conduta dos agentes da
Administração. Significa que toda e qualquer atividade administrativa deve ser autorizada por lei. Não o
sendo, a atividade é ilícita."

Tal postulado, consagrado após séculos de evolução política, tem por origem mais próxima
a criação do Estado de Direito, ou seja, do Estado que deve respeitar as próprias leis que edita.

Acerca da alegação de o ato administrativo que concedeu as Portarias de Outorgas é
válido, temos que, o mesmo desrespeitou a regra do artigo 3º, inciso II, da Portaria Igam nº 49/2010:

 

Art. 3º. A outorga de direito de uso de recursos hídricos respeitará os seguintes
prazos máximos:
II  o mesmo prazo da licença ambiental ou da AAF, quando estiver vinculada a
empreendimento licenciado ou detentor de AAF ou a empreendimento em
processo de licenciamento ambiental ou de AAF. 
 

Dessa forma, o ato administrativo que concedeu as Portarias de Outorgas está eivado de
vício, motivo pelo qual é necessário ser revisto. Esse é o entendimento do TJMG:

 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ANULATÓRIA. ATIVIDADE EMPRESARIAL DE
EXPLORAÇÃO AMBIENTAL.  ATO ADMINISTRATIVO REGULAMENTADOR.
REVOGAÇÃO POSTERIOR. AUTOTUTELA ESTATAL. POSSIBILIDADE.  RECURSO NÃO
PROVIDO.

1. O meio ambiente sadio é direito de todos e patrimônio da humanidade, e a
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Administração tem o dever de fiscalizar a sua preservação.

2. A licença para exploração ambiental é ato vinculado. Cumpridos os requisitos
legais, deve ser fornecida.

3.  Todavia, se os mencionados requisitos forem descumpridos ou se verificada
irregularidade no ato, o mesmo pode ser revogado mediante autotutela estatal.

4. Apelação cível conhecida e não provida, mantida a sentença que rejeitou a
pretensão inicial.   (TJMG  -   Apelação Cível   1.0471.08.095692-6/001, Relator(a):
Des.(a) Caetano Levi Lopes , 2ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 18/08/2015,
publicação da súmula em 26/08/2015)
 

Dessa forma, a Administração tem o poder-dever de anular seus próprios atos, ou seja,
exercer autotutela, nos termos das Súmulas. 346 e 473 do egrégio Supremo Tribunal Federal. Eis, a
propósito, a lição de Maria Sylvia Zanella Di Pietro no Direito administrativo, 14. ed., São Paulo: Atlas,
2002, p. 225:  "Anulação, que alguns preferem chamar de invalidação é o desfazimento do ato
administrativo por razões de ilegalidade."

Como a desconformidade com a lei atinge o ato em suas origens, a anulação produz
efeitos retroativos à data em que foi emitido (efeitos ex tunc, ou seja, a partir de então).

A anulação pode ser feita pela Administração Pública, com base no seu poder de
autotutela sobre os próprios atos, conforme entendimento já consagrado pelo STF por meio das Súmulas
nº 346 e 473. Pela primeira, "a Administração Pública pode declarar a nulidade de seus próprios atos"; e
nos termos da segunda, "a Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que
os tornem ilegais, porque deles não se originam direitos, ou revogá-los, por motivo de conveniência ou
oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial".

Nesse sentido, com fundamento no princípio da legalidade, a Administração Pública tem o
poder-dever de anular o ato administrativo eivado de vício, no caso, a publicação das Portarias de
Outorga. 

No que tange ao artigo 4º, inciso II, mais especificamente, alínea “a”, da Portaria Igam nº
49/2010, o recorrente traz aos autos o Ofício Igam/DPLR nº 15/2018, que não concedeu a prorrogação
solicitada considerando estar o recorrente enquadrado nos moldes do artigo acima, ou seja,

 

Art. 4º. Os prazos máximos para exercer o direito de uso dos recursos hídricos
autorizados ou concedidos por meio de outorga serão os seguintes:
II  quando a outorga estiver vinculada a empreendimento licenciado ou detentor
de AAF ou a empreendimento em processo de licenciamento ambiental de AAF:
a) até o término da vigência da Licença de Instalação  LI, nos casos em que a
outorga for emitida nessa fase;
 

Cumpre destacar que até aquele momento o processo de licenciamento o qual a outorga
estava vinculada estava ativo. Assim, ao solicitar o arquivamento do processo PA COPAM nº
04421/2013/001/2014, temos o término da vigência da LI, finalizando, neste caso, o prazo do recorrente
para exercer o direito de uso dos recursos hídricos concedidos por meio de outorga.

Sobre a alegação de que se trata de processos distintos, o licenciamento e a outorga, nos
termos dos artigos 16 e 17 do Decreto Estadual nº 47.383/2018, temos que o processo de outorga é
vinculado ao de licenciamento ambiental, sob pena de aplicação de penalidade caso constatada a
fragmentação do processo, conforme se lê:

 

Art. 16 -  O procedimento de licenciamento ambiental é iniciado com a
caracterização pelo empreendedor da atividade ou do empreendimento,
inclusive quanto à intervenção ambiental e ao uso de recursos hídricos, na qual
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deverão ser consideradas todas as atividades por ele exercidas, mesmo que em
áreas contíguas ou interdependentes, sob pena de aplicação de penalidade caso
seja constatada fragmentação do processo de licenciamento.
(Artigo com redação dada pelo art. 4º do Decreto nº 47.837, de 9/1/2020.)
 
Art. 17 - A orientação para formalização do processo de regularização ambiental
será emitida pelo órgão estadual responsável pelo licenciamento ambiental, com
base nas informações prestadas na caracterização do empreendimento, e
determinará a classe de enquadramento da atividade ou do empreendimento, a
modalidade de licenciamento ambiental a ser requerida, bem como os estudos
ambientais e a documentação necessária à formalização desse processo, do
processo de outorga dos direitos de uso de recursos hídricos e do processo de
intervenção ambiental, quando necessários.
§ 1º - Entende-se por formalização do processo de licenciamento ambiental, a
apresentação, pelo empreendedor, do respectivo requerimento acompanhado de
todos os documentos, projetos e estudos ambientais exigidos pelo órgão ambiental
competente, inclusive dos documentos necessários à concessão de outorga de
direito de uso de recursos hídricos e de autorização para intervenção ambiental,
quando requeridos.
 

Nesse sentido, o recorrente apresentou junto ao FCEI os processos de outorga existentes
que se vincularam ao licenciamento nº PA COPAM nº 04421/2013/001/2014. E, como demonstrado
acima, para outorga concedida na fase da Licença de Instalação, o direito de uso tem seu prazo máximo
até o término da vigência desta.

Desse modo, como houve arquivamento do processo de licenciamento sem que fosse
concedida a Licença de Instalação, considera-se finalizado a vigência desta e das Portarias de outorga.

Ademais, considerado o vício apontado, as Portarias de outorgas não poderiam ser
publicadas na fase em que foram publicadas, considerando que deveria ter sido concedida, ao menos a
LI, ao recorrente. Assim, diante do vicio apontado, cabe o ato de cancelamento das portarias, o que, de
acordo com a legislação, já que arquivado o licenciamento ambiental, gera o indeferimento do processo
de outorga, uma vez que canceladas as portarias, voltamos ao status de processo de outorga em análise.

 Art. 16 – A autorização para utilização de recurso hídrico, bem como a autorização
para intervenção ambiental, quando necessárias, deverão ser requeridas no
processo de licenciamento ambiental, previamente à instalação do
empreendimento ou atividade.
§3º  –  Indeferido ou arquivado o requerimento de licença ambiental, as
intervenções ambientais terão o mesmo tratamento e os  requerimentos de
outorga em análise, cuja finalidade de uso esteja diretamente relacionada à
atividade objeto do licenciamento, serão indeferidos.
(Deliberação Normativa COPAM nº 217/2017)
 
Art. 25 – Para os empreendimentos ou atividades passíveis de licenciamento
ambiental, a outorga de direito de uso de recursos hídricos deverá ser requerida e
o cadastro de usos de recursos hídricos que independem de outorga deverá ser
realizado juntamente com o processo de licenciamento ambiental, previamente à
instalação do empreendimento, atividade ou intervenção.
§ 2º – Indeferido ou arquivado o requerimento de licença ambiental, os pedidos de
outorga de direito de uso de recursos hídricos em análise, cuja finalidade de uso
esteja diretamente relacionada à atividade objeto do licenciamento, serão
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indeferidos, e os cadastros de usos de recursos hídricos que independem de
outorga serão cancelados.
(Decreto Estadual nº 47705/2019)
 

Acerca da alegação de necessidade de vício insanável como motivo para anulação do ato
administrativo, foi demonstrado acima, que não se trata de um ato administrativo perfeito, vez que
eivado de vício, ofendendo os artigos 3º e 4º da Portaria Igam nº 49/2010.

Por fim, a título de esclarecimento no que tange ao outro pedido de outorga, temos que
esse processo administrativo deve se findar para que o devido processo legal seja respeitado. Dessa
forma, a Supram Central agiu de forma correta ao indeferir considerando as Portarias de Outorgas do
recorrente.

 

3. CONCLUSÃO 

 

 

Diante do exposto, sugiro o NÃO PROVIMENTO do recurso para manter cancelada a
Portaria de Outorga Igam nº 3215/2017 e, indeferido o processo de outorga nº 33310/2014.

Documento assinado eletronicamente por Thayna Silva Campos, Analista, em 18/02/2021, às 10:29,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 25589926
e o código CRC 1AE38D45.
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